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Fala Frente com Ricardo AyresFala Frente com Ricardo Ayres
O “Fala, Frente” desta semana conta com a justificativa dada ao membro da
FPPA, deputado Ricardo Ayres, para aprovação do Projeto de Decreto
Legislativo que aprova Protocolo de 1992 à Convenção Internacional sobre
Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição por Óleo (CLC 92). A
proposta, que conta com o apoio da Frente, voltou a ser aprovado, desta vez,
na Comissão de Viação e Transportes. Confira.

Novo braço do Instituto será
voltado à inclusão, equidade
social, educação de qualidade e
sustentabilidade ambiental.
Cerimônia contou com a
participação de parlamentares
da FPPA, sociedade civil e
autoridades do setor de
infraestrutura de transportes e
promoveu a primeira parceria
social da entidade, com
assinatura de protocolo de
intenções entre IBI Social e
Instituto Portonave.

Evento marcou a primeira reunião da
Comissão Externa para acompanhar
as obras do Túnel Santos Guarujá da
Comissão de Viação e Transportes
da Câmara dos Deputados. Também
foi o primeiro evento realizado na
nova sede da FPPA-IBI, na cidade de
São Paulo. Confira!

FPPA-IBI promovem discussãoFPPA-IBI promovem discussão
sobre legado do Túnel Santos-Guarujásobre legado do Túnel Santos-Guarujá

Audiência pública terá como
objetivo convocar agências
reguladoras para debater os efeitos
da atual conjuntura financeira sobre
a autonomia regulatória do Estado
brasileiro. No mesmo dia, a CVT
aprovou ampliação a lista de
participantes da audiência pública
sobre o processo de licitação do
terminal Tecon Santos 10.

CI discutirá impactos orçamentáriosCI discutirá impactos orçamentários
nas Agências Reguladorasnas Agências Reguladoras



Mário Povia destacou que o novo
departamento do IBI representa mais uma
ação que consolida o Instituto como um dos
principais impulsionadores do setor de
infraestrutura de transportes. Explicou
também que o IBI Social trará um olhar
transversal à atuação parlamentar da FPPA.

“O IBI Social é fruto de um trabalho de
consolidação do Instituto neste segundo
ano de existência. Trataremos de uma
agenda voltada às pessoas, à
sustentabilidade, ao convívio harmônico,
isonômico e democrático entre empresas,
instituições e comunidades, numa pauta
que busca uma visão holística do setor de
infraestrutura. São pautas focadas no bem-
estar, na valorização do elemento humano e
no desenvolvimento socioeconômico
regional brasileiro”, explicou.

Parceria

A cerimônia contou ainda com a assinatura
do primeiro documento oficial do IBI Social:
um protocolo de intenções firmado com o
Instituto Portonave, entidade sem fins
lucrativos dedicada ao desenvolvimento
sustentável das comunidades no entorno do
terminal portuário. Suas ações visam reduzir
desigualdades sociais, em alinhamento com
os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável da ONU (Agenda 2030). Com o
apoio de entidades do terceiro setor e
organizações comunitárias, o Instituto
orienta suas iniciativas com base nas
demandas socioambientais locais,
conectando-as aos desafios globais de
sustentabilidade.

Evento contou com a participação de parlamentares da FPPA, sociedade civil e autoridades do setor de infraestrutura de transportes
Em uma cerimônia realizada na última
terça-feira, 1º de julho, na sede da Frente
Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA), em Brasília, o Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI) lançou oficialmente o IBI
Social — o novo braço do Instituto voltado
à inclusão, à equidade social, à educação de
qualidade e à sustentabilidade ambiental.

Com a presença de autoridades,
representantes do governo, parlamentares
e lideranças sociais, o evento reafirmou o
compromisso com um modelo de
desenvolvimento mais humano e
participativo.

A empresária Eliane Sammarco, presidente
do Conselho da Mulher Empreendedora e
da Cultura de Santos e diretora financeira
da Brazil P&I, foi empossada como
presidente do IBI Social e destacou, em seu
discurso, a proposta de unir a engenharia à
transformação social. (Confira o discurso da
nova presidente do IBI Social na matéria a
seguir).

Além de Eliane, participaram da cerimônia o
vice-presidente da FPPA, deputado Flávio
Nogueira; o presidente do Conselho de
Administração (CONSAD) do Instituto,
Mauro Sammarco; o diretor-presidente do
IBI, Mário Povia; e a segunda-dama do
Brasil, Lu Alckmin.

Em seu discurso, o deputado federal Flávio
Nogueira ressaltou a importância do IBI
Social no desenvolvimento de práticas ESG
para o setor. Explicou ainda que ações
como essa serão fundamentais para que os
parlamentares da FPPA possam
implementar medidas sustentáveis e de
equidade social no Brasil.



Braço que abraça

Assim como o IBI, o IBI Social funcionará
como braço técnico e operacional da FPPA,
mas com uma missão ampliada: levar o
desenvolvimento a territórios impactados
por grandes empreendimentos,
promovendo justiça social, sustentabilidade
ambiental e fortalecimento comunitário.

A nova estrutura atuará com base em três
pilares estratégicos:

Articulação intersetorial, conectando
empresas, sociedade civil e poder
público em torno de projetos sociais e
ambientais com resultados mensuráveis;
Desenvolvimento territorial, apoiando
iniciativas que transformem espaços
urbanos, promovam cidadania e gerem
impacto positivo;
Compromisso com resultados, alinhando
as ações aos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS),
com foco em transparência, metas claras
e prestação de contas.

“O IBI Social é fruto de um trabalho de
consolidação do Instituto neste segundo
ano de existência. Trataremos de uma
agenda voltada às pessoas, à
sustentabilidade, ao convívio harmônico,
isonômico e democrático entre empresas,
instituições e comunidades, numa pauta que
busca uma visão holística do setor de
infraestrutura. São temas focados no bem-
estar, na valorização do elemento humano e
no desenvolvimento socioeconômico
regional brasileiro”, explicou.

“O novo ‘braço’ do IBI alinha-se com as
boas práticas de governança, com
responsabilidade social e com a
preservação do meio ambiente. O objetivo é
envolver, neste departamento, diversos
atores da sociedade e contribuir para a
construção de um mundo sustentável e com
maior justiça social”, declarou.

Padaria Artesanal

A cerimônia foi encerrada com as palavras
da segunda-dama do Brasil, Lu Alckmin,
madrinha do IBI Social, que apresentou o
projeto Padaria Artesanal, criado por ela em
junho de 2001.

A iniciativa, que conta com o apoio do IBI,
busca ensinar pessoas de baixa renda em
todas as etapas da produção de pães, por
meio de processos caseiros, sem o uso de
equipamentos especiais ou conservantes.

Com duração de 8 horas, em apenas um dia,
o curso ensina a produzir 10 tipos de pães,
utilizando técnicas simples e instrumentos
básicos de uma cozinha doméstica. Após
aprender noções básicas de higiene, o valor
nutricional dos alimentos e receitas
enriquecidas, os participantes tornam-se
multiplicadores, com a missão de
compartilhar o conhecimento em suas
comunidades.

Segundo Lu Alckmin, o projeto nasceu em
2000, durante uma conversa com
moradoras da periferia de São Paulo. Na
ocasião, ela ouviu relatos de fome mesmo
próximo ao horário do almoço.

“Elas ainda não tinham comido nada,
estavam com muita fome e queriam apenas
pão. Foi isso que me motivou a buscar uma
solução prática, acessível e que pudesse
não só saciar a fome, mas também se
transformar em fonte de renda para essas
famílias”, explicou.



A Comissão de Infraestrutura (CI) do Senado
aprovou, nesta terça-feira (1º), o Requerimento
55/2025, que propõe a realização de uma
audiência pública para discutir os impactos dos
cortes orçamentários nas agências reguladoras
e os reflexos na prestação de serviços
essenciais à população.

O requerimento foi apresentado pelo presidente
da CI, senador Marcos Rogério (PL-RO).
Embora ainda não haja data definida para o
encontro, a proposta é reunir os diretores-
presidentes de sete agências reguladoras para
debater os efeitos da atual conjuntura financeira
sobre a autonomia regulatória do Estado
brasileiro.

Devem ser convidados representantes da
Agência Nacional de Transportes Aquaviários
(ANTAQ), Agência Nacional de Aviação Civil
(ANAC), Agência Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT), Agência Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL), Agência Nacional de
Telecomunicações (ANATEL), Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP) e Agência Nacional de Mineração (ANM).

“Em relação a esse tema das agências, dada a
gravidade do assunto e do que tem acontecido,
hoje temos todas as agências reguladoras
afetadas por esses cortes orçamentários. São
agências indispensáveis, que atuam em setores
estratégicos. O contingenciamento de recursos
afeta a autonomia e traz insegurança a
consumidores e investidores”, alertou Marcos
Rogério.

O parlamentar defende que o diálogo com os
dirigentes das agências pode colaborar para a
construção de uma proposta legislativa que
garanta, ao menos, as condições mínimas para o
pleno funcionamento desses órgãos.

Segundo dados apresentados no requerimento,
as agências reguladoras sofreram perdas de até
65% em seus orçamentos na última década,
considerando valores corrigidos pela inflação.
Em 2016, o orçamento total era de R$ 6,4
bilhões; em 2025, o montante caiu para R$ 5,4
bilhões, mesmo com o aumento no número de
agências, que passou de 10 para 11.

Um dia depois, Câmara aprova requerimento que inclui novos participantes em audiência pública sobre o Tecon Santos 10

O requerimento teve apoio de senadores como
Sergio Moro (União-PR) e Esperidião Amin (PP-
SC), este último também membro da Frente
Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA).

“Temos 11 agências reguladoras e a situação, de
um modo geral — há exceções —, é lastimável.
O estrangulamento financeiro é de tal ordem
que temos caminhado para um caos na
economia formal”, declarou Amin. Ele alertou
ainda que o quadro atual pode “afetar
dramaticamente a segurança e a qualidade dos
serviços”.

Um dia após a aprovação na CI, a Comissão de
Viação e Transportes (CVT) da Câmara dos
Deputados aprovou requerimento apresentado
pelo vice-presidente da FPPA, deputado federal
Flávio Nogueira (PT-PI), que amplia a lista de
participantes da audiência pública sobre o
processo de licitação do terminal Tecon Santos
10.

Com a aprovação, passam a integrar o debate
representantes do Conselho dos Exportadores
de Café do Brasil (CECAFÉ) e da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

A audiência, proposta em maio deste ano pelo
presidente da FPPA, deputado federal Paulo
Alexandre Barbosa (PSDB-SP), tem como
objetivo apurar eventuais irregularidades e
restrições impostas pela Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (ANTAQ) ao processo
licitatório.

Segundo o parlamentar, o Brasil enfrenta “um
possível colapso anunciado para o sistema
portuário paulista, que comprometerá toda a
cadeia logística do país, bem como a patente
violação ao princípio constitucional da livre
concorrência, com consequências devastadoras,
especialmente para o comércio exterior.”

(Com informações da Agência Senado)



A Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA) e o Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI)
promoveram, nesta segunda-feira (30), o evento
“Legado do Túnel Santos-Guarujá”, que marcou a
estreia da nova sede da FPPA-IBI em São Paulo.

O encontro — que também foi a primeira reunião da
Comissão Externa criada para acompanhar as obras
do Túnel Santos-Guarujá, vinculada à Comissão de
Viação e Transportes (CVT) da Câmara dos
Deputados — reuniu especialistas para discutir as
possibilidades de reaproveitamento das áreas
utilizadas nas obras do túnel submerso e os desafios
que ainda cercam a implantação do projeto.

Durante o evento, a diretora executiva da Flow
Assessoria e Gestão Empresarial, Jennyfer Tsai,
apresentou uma análise detalhada sobre o potencial
legado do empreendimento, destacando a
importância de um planejamento que vá além da
engenharia da obra e considere os usos futuros das
estruturas e áreas associadas.

"Não se trata apenas de escavar e construir. É
necessário pensar desde já o que será feito com a
doca seca ao fim das obras. Essa é uma
oportunidade de transformar um espaço técnico em
um ativo estratégico para a região", afirmou
Jennyfer.

A apresentação destacou experiências internacionais
em reaproveitamento de áreas similares, como as
obras de Basrah, no Iraque; Jinhae Bay, na Coreia do
Sul; Fehmarnbelt, na Dinamarca; e Zeebrugge, na
Bélgica. Em cada um desses casos, os espaços
originalmente destinados à construção de túneis
submersos foram posteriormente utilizados para fins
diversos — como lazer, infraestrutura portuária e
estaleiros —, transformando-se em elementos
integrados ao desenvolvimento urbano e econômico
local.

Segundo Jennyfer, a Baixada Santista pode seguir
caminho semelhante. “A área da Prainha, por
exemplo, tem um enorme potencial de uso futuro.
Pode servir à expansão portuária, à criação de
equipamentos públicos ou mesmo à valorização do
entorno com áreas de lazer. O fundamental é
integrar essa discussão ao planejamento desde já”,
sugeriu.

 Encontro, realizado pela primeira vez na sede da FPPA-IBI em São Paulo, marca a primeira reunião da Comissão Externa para
acompanhar as obras do Túnel Santos-Guarujá da CVT

Entre os desafios identificados pela consultora estão
a escassez de áreas brownfield (já urbanizadas)
disponíveis para expansão, a sensibilidade ambiental
das áreas greenfield (não urbanizadas) e a
complexidade dos acessos. Ela também apontou
como alternativa a recuperação de terras (land
reclamation) por meio do reaproveitamento de
materiais dragados do canal, o que pode minimizar
impactos ambientais e ampliar a disponibilidade de
espaço.

A possibilidade de uso da área do Valongo, em
Santos, foi apontada como promissora, desde que
bem articulada com o atual projeto do terminal de
cruzeiros (T-Cruz). Um cenário possível seria a
ocupação mista: portuária — com terminais de
veículos, cargas especiais e celulose — e urbana —
com a expansão do Parque Valongo e a instalação
de uma marina.

Jennyfer ressaltou, porém, a necessidade de
articulação entre os entes envolvidos, como a
Autoridade Portuária de Santos (APS), o município e
os operadores locais.

“O túnel não é um fim em si mesmo, mas uma
engrenagem de transformação territorial. O legado
que ele pode deixar depende de decisões
estratégicas tomadas agora”, declarou a consultora,
que também levantou a necessidade de novos
estudos, entre eles os de viabilidade técnica e
financeira, planejamento portuário e identificação de
fontes de recursos.

Solução

O painel contou com a mediação do diretor-
presidente do Instituto Brasileiro de Infraestrutura,
Mário Povia, que reforçou o papel da FPPA-IBI como
espaço de articulação e debate para soluções de
infraestrutura com impacto sustentável e integrado
ao desenvolvimento regional.

“Iniciamos os trabalhos da nova sede da FPPA e do
IBI em São Paulo com o pé direito. Tratamos aqui de
um assunto oportuno e importante para a Baixada
Santista. Acredito que os pontos levantados trazem
novas percepções sobre o empreendimento. Agora,
o que já podemos levar daqui é que há a
necessidade de endereçarmos uma solução
estratégica para a ocupação e o uso desse canteiro
de obras”, afirmou.



Eliane Sammarco é empossada como presidente do IBI SocialEliane Sammarco é empossada como presidente do IBI Social

Em seu discurso de posse, Eliane defendeu que o IBI Social se dedicará a temas como inclusão, equidade social, educação de qualidade e economia azul

Em uma cerimônia marcada por emoção e
compromisso com o desenvolvimento humano, Eliane
Sammarco foi oficialmente empossada como
presidente do IBI Social, novo braço de
responsabilidade socioambiental do Instituto Brasileiro
de Infraestrutura (IBI).

O evento foi realizado na última terça-feira (1º), na
sede da Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos (FPPA), em Brasília, e reuniu autoridades,
parlamentares, lideranças do setor de infraestrutura e
membros do IBI.

O IBI Social nasce com a missão de integrar o avanço
de grandes obras de transporte e logística a ações
concretas de inclusão, equidade social, educação de
qualidade e cuidado com o meio ambiente.

Sob a liderança de Eliane Sammarco, o IBI Social
pretende atuar como um elo entre o progresso físico
das obras e o desenvolvimento humano e sustentável.

Em seu discurso de posse, a nova presidente enfatizou
que o verdadeiro progresso vai além de indicadores
econômicos ou estruturas físicas. “Trata-se de pessoas.
De suas histórias, seus sonhos, suas comunidades. A
infraestrutura, quando aliada à responsabilidade social
e ambiental, é capaz de transformar realidades e
reduzir desigualdades”, afirmou.

Entre os compromissos assumidos pelo IBI Social está
a promoção da capacitação de crianças e jovens em
situação de vulnerabilidade, com foco especial em
territórios marcados pela exclusão.

“A qualificação profissional é uma ferramenta
poderosa para romper o ciclo da pobreza e permitir
que essas pessoas participem ativamente da
transformação de suas comunidades”, afirmou Eliane.
A proposta inclui formar talentos desde cedo para
atuarem no setor de infraestrutura, garantindo
inclusão produtiva e dignidade.

Outra frente destacada por Eliane é a valorização da
presença feminina no setor, historicamente dominado
por homens. “Diversidade de gênero não é apenas
uma questão de equidade — é um motor de inovação,
sensibilidade e eficácia. Queremos mulheres ocupando
espaços de liderança, tomada de decisão e formulação
de políticas públicas”, declarou.

Sobre a presidente do IBI Social

Eliane Sammarco tem mais de 19 anos de experiência
no mercado financeiro, atuando como diretora
financeira da Brazil P&I. Sua liderança é focada na
regulação de sinistros, prevenção de perdas e
consultoria estratégica em logística portuária brasileira.
Ao longo de sua carreira, ocupou cargos de liderança
em instituições renomadas, como Banco BCN, Banco
Safra e WTC, sempre voltada para a excelência em
gestão e resultados.

Além de presidente do IBI Social, Eliane é presidente
do Conselho da Mulher Empreendedora e da Cultura
(CMEC Santos), contribuindo para o desenvolvimento
de projetos
que fortalecem o
empreendedorismo feminino
em Santos e região.

Com um histórico robusto no
setor financeiro e uma formação
sólida, Eliane é apaixonada pelo
trabalho e pelo impacto que
pode gerar nas comunidades e
no mercado. No IBI Social, terá
 a missão de coordenar e
administrar as discussões
focadas em sustentabilidade,
equidade, economia verde e azul.

Segundo a presidente, outra prioridade do IBI Social
será o desenvolvimento da economia azul e a
sustentabilidade marinha. Com a extensa costa
brasileira e seu potencial econômico e ambiental, o
instituto pretende fomentar projetos que conciliem
desenvolvimento e preservação.

“Apoiaremos iniciativas que promovam o uso
sustentável dos recursos marinhos e fortaleçam a
conscientização ambiental como parte de uma agenda
nacional”, disse Eliane.

Encerrando sua fala, a presidente reforçou o propósito
do novo departamento. “O IBI Social é o nosso ‘braço
que abraça’. E é com esse abraço que queremos
chegar às comunidades, ouvir, acolher e transformar.”

Confira uma breve biografia da primeira presidente do
IBI Social no box abaixo.



FALA,
FRENTE!
“Essa Convenção tem como objetivo principal estabelecer um
regime jurídico internacional uniforme para tratar da
responsabilidade civil e compensação por danos causados por
derramamentos de óleo de navios, garantindo que haja
compensação adequada às pessoas que sofrem danos por
poluição por óleo resultantes de acidentes marítimos
envolvendo navios transportadores de petróleo. Ela se mostrou
fundamental para a proteção do meio ambiente marinho e para
garantir justiça às populações afetadas por desastres
ambientais.

Além do ganho ambiental, a adesão ao protocolo de 1992
proporciona maior previsibilidade e estabilidade jurídica às
empresas de transporte marítimo de óleo que operam no
Brasil, uma vez que estabelece regras claras e modernas sobre
responsabilidade civil, limites de indenização e seguro
obrigatório.

Essa atualização alinha o Brasil aos padrões internacionais mais
adotados, já em vigor em mais de 140 países, e facilita a
cooperação internacional em casos de acidentes com
derramamento de óleo. Trata-se, portanto, de medida que
reforça a soberania brasileira sobre suas águas jurisdicionais,
protege seu patrimônio ambiental e promove um ambiente
mais seguro para o transporte marítimo.”

Justificativa dada ao relatório do
deputado federal e membro da FPPA,
Ricardo Ayres, para aprovação de PDL
que institui a CLC 92 e aprovado na
CVT nesta semana


